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Instrumento de credenciamento e parceria, que entre si celebram a Prefeitura Municipal Pequi/MGe a empresa LEGALIZA BRASIL REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA LTDA.

O  Município de PEQUI, Estado de Minas Gerais jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ nº18.313.874/0001-64, situada a Praça Santo Antônio – nº 190, Centro,CEP: 35.667-000, nesta cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. André Luiz Melgaço Tavares, inscrito no CPF nº065.877.746-79, doravante denominado CREDENCIANTE e a EMPRESA LEGALIZA BRASIL REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº. 34.372.346/0001-32 com sede no CJ Setor das Mansões Dom Bosco (Lago Sul), Conjunto 12, S/N, Bloco A, Salas 206 e 208, CL Comércio Local, Brasília – DF, CEP 71.680-120, neste ato representada, pelo Sr. Gustavo Vinicius Silva Campos, nacionalidade brasileiro, Diretor de Geoprocessamento, solteiro, nº do CPF 080.512.366-02, documento de identidade MG-12.260.486- SSP/ MG, com domicílio/residência a Rua Maria Estefânia, número 226, Centro, Município Gouveia/MG, CEP 39.120-000,doravante denominado CREDENCIADA, de comum, resolvem firma a presente parceria para a execução, pela CREDENCIADA, dos serviços especializados de regularização fundiária,  pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

I. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, JURÍDICOS, URBANÍSTICOS, TOPOGRAFIA E GEOPROCESSAMENTO) A FIM DE PROMOVER A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - REURB DE NÚCLEO URBANOS INFORMAIS, NAS MODALIDADES REURB-S, REURB-E E REURB-I, DE LOTES URBANOS, SUBURBANOS (LOTE/ OCUPAÇÃO/ UNIDADE HABITACIONAL/ CHÁCARAS URBANAS) E AGLOMERADOS URBANOS NO MEIO RURAL (POVOADOS) NO MUNICÍPIO DE PEQUI/MG EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL N. 13.465/2017 E DECRETO FEDERAL N. 9.310/2018, EM PARCERIA COM O MUNICÍPIO.



CLÁUSULASEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PRAZO DE EXECUÇÃO

Todas as despesas com a execução dos serviços objeto deste credenciamento e parceria serão custeadas pelos beneficiários diretos com a regularização fundiária, mediante negociação direta com a empresa, por sua conta e risco, por meio de contrato de prestação de serviços firmados individualmente com cada proprietário de imóvel a ser regularizado, no valor de:
 R$ 1.390,00 (Um mil, trezentos e noventa reais), nas seguintes condições de pagamento:
_______ Vista com desconto de 7%
_______ 50% à vista e 50 % na emissão do Título Definitivo
_______ Em Até 5 vezes no Boleto Bancário
_______ Em Até 10 vezes no Cartão de Crédito (com juros)

PRAZO DE EXECUÇÃO: Os serviços serão executados no prazo de 180 dias a contar da assinatura deste instrumento.

CLÁUSULATERCEIRA – DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS PELA CREDENCIADA

Os serviços especializados necessários a execução da REURB a serem realizados pela CONTRATADA ocorrerão em 07 etapas pré-definidas, conforme se segue:
1. LEVANTAMENTO E IMAGEAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL GEORREFERENCIADO
a) Análise da Base cartográfica;
b) Contagem de domicílios;
c) Levantamento topográfico;
d) Imageamento aéreo;

2. PESQUISA FUNDIÁRIA
a) Relatório das áreas públicas e privadas;
b) Identificação no cartório da situação da gleba de cada imóvel;
c) Indicação das medidas a serem tomadas e procedimentos;

3. PROJETO DE REGULARIZAÇÃO URBANÍSTICA E AMBIENTAL
a) Elaboração de plantas e memorial descritivo georreferenciados;
b) Elaboração das plantas do perímetro e parcelamento;
c) Elaboração de Projeto Ambiental, situação urbanística, destinação e regularização

4. ATIVIDADES DE DIAGNÓSTICO SOCIAL
a) Reunião de orientação dos moradores;
b) Visitas domiciliares para coleta da documentação e orientação;


c) Cadastro Social/atividade econômica com coleta de documentos e formalização de processos;
d) Instrução Processual Individual

5. SANEAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
a) Notificação dos titulares de direitos reais e dos confrontantes
b) Indicação do instrumento jurídico de titulação 
c) Elaboração das minutas dos Instrumentos de Regularização Fundiária
d) Análise e finalização dos processos individuais 

6. APROVAÇÃO O PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
a) Emissão das Certidões de Regularização Fundiária (CRF)
b) Aprovação da CRF junto à Prefeitura Municipal
c) Protocolo da CRF junto ao Cartório competente, acompanhada da documentação obrigatória

7. REGISTRO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
a) Acompanhamento do processo de registro junto ao Cartório
b) Emissão dos Documentos de Registros de cada imóvel
c) Entrega final aos Beneficiários

PARÁGRAFO ÚNICO: Os projetos de engenharia urbanísticos necessários à aprovação da REURB, quando for o caso, não estão inclusos e são de responsabilidade da Prefeitura Municipal.

CLÁUSULAQUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

O MUNICÍPIO obrigar-se-á:

1. Transmitir por escrito determinações sobre possíveis modificações na prestação dos serviços.
2. Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.
3. Fiscalizar a prestação dos serviços.
4. Fiscalizar a qualidade e quantidade dos serviços entregues.
5. Firmar os documentos exigidos, desde que, concordar com seu conteúdo, pela Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017, ou legislação pertinente;
6. Autorizar a CREDENCIADA a providenciar junto aos Ofícios de Registros de Imóveis as matrículas atualizadas e devidamente acompanhadas das certidões de ônus e ações reipersecutórias das glebas indicadas para regularização ou negativa de existência da matrícula.
7. Disponibilizar um profissional que trabalhará diretamente com o auxílio à visita as famílias;
8. Disponibilizar o registro imobiliário existente, por meio de acesso físico e digital à base de dados do cadastro municipal de imóveis, IPTU, ITBI, entre outros referente à área objeto da regularização, bem como dos confinantes;



9. Fornecer acesso à base de dados do CNIS, para fins de classificação da REURB SOCIAL;
10. Fornecer acesso à legislação municipal de parcelamento e regularização do solo;
11. Apoiar na divulgação e mobilização da cominidade;
12. Disponibilizar para a contratada o espaço físico para sua instalação e atendimento ao público;
13. Disponibilizar servidor públilco responsável pelo acompanahmento dos trabalhos e um profissional que trabalhará diretamente com o auxílio à visita as famílias;
14. Providenciar equipe técnica de engenharia civil e/ou arquitetura para a elaboração de projeto de arquitetônico e demais projetos para a urbanização (se necessário);

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

1. A Credenciada obriga-se a entregar o objeto deste credenciamento, dentro das normas legais, agindo dentro da ética e probidade necessárias nas contratações públicas. Executando a prestação do serviço licitado no prazo estabelecido, obedecendo rigorosamente os critérios estabelecidos de conformidade com o processo licitatório citado.
2. Permitir que a Administração Municipal inspecione e fiscalize a qualquer tempo e hora o andamento e as especificações dos serviços a serem prestados.
3. Apresentar sempre que lhe for solicitado, provas de que o serviço entregue condiz com o especificado no edital.
4. Executar a prestação do serviço e observando a melhor qualidade e técnica, agindo com ética.
5. Responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao serviço, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, seguros, despesas fiscais comerciais, assim como despesas com transporte e deslocamento e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto deste credenciamento.
6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas e previdenciários dos seus empregados.
8. Assumir as despesas decorrentes de transporte de pessoal, ferramentas e equipamentos, necessários a prestação dos serviços do objeto licitado.
9. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração Municipal;
10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Secretaria Municipal;




11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança vigentes e adotadas pela Administração Municipal;
13. Observar conduta adequada na prestação dos serviços, objetivando a correta execução dos mesmos;
14. Responsabilizar-se, pelos equipamentos e materiais, FORNECIDOS PELA CONTRATANTE, quando necessário, inclusive, repondo na mesma quantidade, em caso de extravio ou dano;
15. Atender aos cronogramas estabelecidos pela Administração Municipal.

CLÁUSULA SEXTA – DAS AUTORIZAÇÕES DO MUNICÍPIO

Fica a CREDENCIADA autorizada a partir da assinatura deste Termo de Credenciamento e Parceria a promoção dos seguintes atos em nome do município:
I - Requerer perante os cartórios de registros de imóveis, busca fundiária de registros e matrículas, emissão de certidões e todos os atos necessários à preparação e registro do projeto de regularização fundiária.
II – A notificaçãodos titulares de domínio e os confrontantes da área demarcada, pessoalmente ou por via postal, com aviso de recebimento, no endereço que constar da matrícula ou da transcrição, para que estes, querendo, apresentem impugnação à demarcação urbanística, no prazo comum de trinta dias, nos termos do Art. 20 e 31 da Lei 13.465/2017.
III – Acesso à base de dados do Cadastro Imobiliário do Município, visando a instrução processual individual de cada unidade beneficiada pela regularização fundiária, ficando a Credenciada, desde já responsável pela manutenção do sigilo das informações, sendo vedado qualquer uso diverso da finalidade estabelecida na cláusula primeira, podendo responder administrativa, civil ou penalmente pela ação ou omissão.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

1. O presente instrumento, a qualquer momento, poderá ser rescindido por mútuo consenso, ou conveniência administrativa, não lhe sendo devido qualquer valor, a título de indenização, ou qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO DE VIGÊNCIA:

O presente instrumento de Credenciamento e parceria tem início na data de sua assinatura e vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, caso haja interesse das partes e demanda de regularização viável no município.




CLÁUSULANONA - DO FORO:

 1. Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca dePará de Minas, Estado de Minas Gerais, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do Art. 29 da Constituição Federal.

2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.



Pequi/MG, 19 de fevereiro de 2021.


_____________________________________________
André Luiz Melgaço Tavares
CPF nº 065.877.746-79
Prefeito Municipal de Pequi/MG
CREDENCIANTE

_____________________________________________
Gustavo Vinicius Silva Campos
CPF 080.512.366-02
Legaliza Brasil Regularização Fundiária Ltda.
CREDENCIADA



Testemunhas:  

Nome: _____________________         Nome: _________________________
CPF:                                                                                       CPF: 
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